
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 854.491 - SP 
(2016/0016110-6)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : PORTO SEGURO - SEGURO SAÚDE S/A 
ADVOGADOS : LEONARDO AUGUSTO ANDRADE 
  LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO E OUTRO(S)
  RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC. INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS 
QUESTÕES RECURSAIS. INCONFORMAÇÃO COM A TESE 
ADOTADA. LEVANTAMENTO PARCIAL DO DEPÓSITO. 
DIFERENÇAS. AUSÊNCIA DE APURAÇÃO. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. Na espécie, o Tribunal a quo negou o levantamento de 
parte dos valores depositados em mandado de segurança antes do 
trânsito em julgado, sem prestação de caução, por concluir que a 
informação da suposta diferença entre o depósito efetuado e a dívida 
principal, além de não ter sido sequer apurada na origem, não foi prestada 
nos autos em que a quantia encontra-se vinculada.

3. Na verdade, no presente caso, a questão não foi 
decidida conforme objetivava o recorrente, uma vez que foi aplicado 
entendimento diverso ao pretendido, de modo que a irresignação 
traduz-se em inconformação com a tese adotada.

4. Ademais, a Corte de origem delineou a controvérsia 
dentro do universo fático-comprobatório. Nesse caso, não há como aferir 
eventual violação dos dispositivos infraconstitucionais alegados sem que 
se abram as provas ao reexame, o que é vedado pelo óbice da Súmula 
7/STJ.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
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voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de março de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 854.491 - SP 
(2016/0016110-6)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : PORTO SEGURO - SEGURO SAÚDE S/A 
ADVOGADOS : LEONARDO AUGUSTO ANDRADE 
  LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO E OUTRO(S)
  RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela PORTO SEGURO – 
SEGURO SAÚDE S.A. contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu 
do agravo para negar seguimento ao recurso especial nos termos da seguinte ementa (fl. 
1.142, e-STJ):

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES 
RECURSAIS. TRIBUTÁRIO. DEPÓSITOS ALEGADAMENTE A 
MAIOR. COMPROVAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL A QUE SE 
NEGA SEGUIMENTO. 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no artigo 105, III, "a", da Constituição Federal, o qual busca reformar 
acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado (fl. 1.048, e-STJ): 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. CARTA DE SENTENÇA EXTRAÍDA DE MANDADO DE 
SEGURANÇA. LEVANTAMENTO DE PARTE DOS DEPÓSITOS 
ANTES DO TRÂNSITO EM JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. 
RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A controvérsia noticiada reside em verificar a possibilidade 
de levantamento de parte dos valores depositados no bojo do 
mandado de segurança antes do trânsito em julgado.

2. O depósito judicial é faculdade de que dispõe o contribuinte 
para suspender a exigibilidade do crédito tributário, efetuado por sua 
conta e risco, permanecendo vinculado ao teor da decisão transitada 
em julgado proferida nos autos em que realizado o depósito.

3. A importância supostamente depositada a maior pleiteada 
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pela impetrante sequer foi apurada na ação de origem, o que 
justifica a necessidade de prestação de caução para autorizar o 
levantamento.

4. Agravo legal não provido.

Alega a agravante que ficou caracterizada violação do art. 535 do CPC, 
pois o Tribunal a quo foi omisso "sobre o fato de ser desimportante essa informação 
ter sido prestada nessa ou naquela ação mandamental, pois se trata da mesma 
Autoridade Coatora" e porque "ao contrário do propugnado pela r. decisão 
agravada, o pedido de levantamento de depósitos judiciais efetuados a maior foi 
devidamente submetido à apreciação do D. Relator da Apelação nos autos do 
Mandado de Segurança nº 2001.61.00.021365-7 (ação de origem), no qual se 
encontram vinculados os depósitos judiciais"  (fl. 1.152, e-STJ).

Aduz ainda que não há incidência da Súmula 7/STJ no presente caso.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 854.491 - SP 
(2016/0016110-6)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC. INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS 
QUESTÕES RECURSAIS. INCONFORMAÇÃO COM A TESE 
ADOTADA. LEVANTAMENTO PARCIAL DO DEPÓSITO. 
DIFERENÇAS. AUSÊNCIA DE APURAÇÃO. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. Na espécie, o Tribunal a quo negou o levantamento de 
parte dos valores depositados em mandado de segurança antes do 
trânsito em julgado, sem prestação de caução, por concluir que a 
informação da suposta diferença entre o depósito efetuado e a dívida 
principal, além de não ter sido sequer apurada na origem, não foi prestada 
nos autos em que a quantia encontra-se vinculada.

3. Na verdade, no presente caso, a questão não foi 
decidida conforme objetivava o recorrente, uma vez que foi aplicado 
entendimento diverso ao pretendido, de modo que a irresignação 
traduz-se em inconformação com a tese adotada.

4. Ademais, a Corte de origem delineou a controvérsia 
dentro do universo fático-comprobatório. Nesse caso, não há como aferir 
eventual violação dos dispositivos infraconstitucionais alegados sem que 
se abram as provas ao reexame, o que é vedado pelo óbice da Súmula 
7/STJ.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

DA INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC

Conforme consignado na análise monocrática, não há a alegada violação 
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do art. 535 do CPC, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, como se depreende da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou e decidiu, 
motivadamente, a controvérsia posta em debate.

É o que se infere do seguinte excerto do voto condutor do acórdão 
recorrido (fl. 1.046, e-STJ):

Assim, ainda que haja notícia de eventual diferença entre o 
depósito efetuado e a dívida principal, não é possível a 
movimentação dos valores depositados nesse momento processual, 
isso porque a informação utilizada pela impetrante não foi prestada 
nos autos do mandado de segurança em que a quantia encontra-se 
vinculada.

Além do mais, a importância depositada a maior pleiteada pela 
impetrante sequer foi apurada na ação de origem, pelo que assiste 
razão à agravante quanto à necessidade de prestação de caução 
para autoriza o levantamento.

Vê-se, pois, na verdade, que, no presente caso, a questão foi decidida de 
maneira fundamentada e completa, mas não conforme objetivava a recorrente, uma vez 
que foi aplicado entendimento diverso. 

É sabido que o juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre todas as 
alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados por elas ou a responder, 
um a um, a todos os seus argumentos, quando já encontrou motivo suficiente para 
fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu.

Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão de acordo 
com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 
pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso concreto. 

Nessa linha de raciocínio, o disposto no art. 131 do Código de Processo 
Civil:

Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos 
fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados 
pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe 
formaram o convencimento.

Em suma, nos termos de jurisprudência pacífica do STJ, o magistrado não 
é obrigado a responder a todas as alegações das partes se já tiver encontrado motivo 
suficiente para fundamentar a decisão, nem é obrigado a ater-se aos fundamentos por 
elas indicados, como ocorreu no caso ora em apreço. 
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Nesse sentido, ainda, os precedentes:

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
CEDAE. ART. 535, II DO CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 
INSTALAÇÃO DE HIDRÔMETRO E COBRANÇA POR 
ESTIMATIVA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. REVISÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer 
omissão, contradição ou obscuridade, razão pela qual não há que se 
falar em violação ao art. 535 do CPC.

2.   É inadmissível Recurso Especial quanto a matéria que não 
foi apreciada pelo Tribunal de origem, a despeito da oposição de 
Embargos Declaratórios - Súmula 211/STJ.

(...)
4.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 281.621/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/3/2013, 
DJe 3/4/2013.)

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
ILEGITIMIDADE ATIVA. REEXAME DE PROVAS. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ.

1. Inocorrência de maltrato ao art. 535 do CPC quando o 
acórdão recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza 
as questões essenciais ao julgamento da lide, não estando magistrado 
obrigado a rebater, um a um, os argumentos deduzidos pelas partes.

(...)
3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg nos EDcl no REsp 1.353.405/SP, Rel. Ministro PAULO 

DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
2/4/2013, DJe 5/4/2013.)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL.  VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL. INEXISTÊNCIA. CONTRATO DE 
REPRESENTAÇÃO COMERCIAL. RESCISÃO. ART. 42, § 3º, DA 
LEI Nº 4.886/65. INDENIZAÇÃO. CABIMENTO. REEXAME DE 
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PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o 

tribunal de origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando 
a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à 
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.

(...)
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.296.089/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/3/2013, DJe 
3/4/2013.)

DA INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ

No mais, da análise das razões do acórdão recorrido, observa-se que 
este delineou a controvérsia dentro do universo fático-comprobatório. Nesse caso, não 
há como aferir eventual violação dos dispositivos infraconstitucionais alegados sem que 
se abram as provas ao reexame.

A pretensão de simples reexame de provas, além de escapar da função 
constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ, cuja incidência é 
induvidosa no caso sob exame. 

O exame do arcabouço fático-probatório deduzido nos autos é defeso a 
este Superior Tribunal, uma vez que lhe é vedado atuar como terceira instância revisora 
ou tribunal de apelação reiterada (Precedente: AgRg no Ag 1.414.470/BA, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/02/2012, DJe 
23/02/2012.).

Nesse sentido, a doutrina do ilustre jurista Roberto Rosas: 

O exame do recurso especial deve limitar-se à matéria jurídica. 
A razão dessa diretriz deriva da natureza excepcional dessa 
postulação, deixando-se às instâncias inferiores o amplo exame da 
prova. Objetiva-se, assim, impedir que as Cortes Superiores entrem 
em limites destinados a outros graus. Em verdade, as postulações 
são apreciadas amplamente em primeiro grau, e vão, 
paulatinamente, sendo restringidas para evitar a abertura em outros 
graus. Acertadamente, a doutrina e a jurisprudência do Supremo 
Tribunal abominaram a abertura da prova ao reexame pela Corte 
Maior. Entretanto, tal orientação propiciou a restrição do recurso 
extraordinário, e por qualquer referência à prova, não conhece do 
recurso.

(Direito Sumular – Comentários às Súmulas do Supremo Tribunal 
Federal e do Superior Tribunal de Justiça, 6ª Edição ampliada e revista, 
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Editora Revista dos Tribunais, p. 305.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0016110-6 AREsp 854.491 / SP

Números Origem:  00186554420134030000  186554420134030000  200161000213657  201303000186550

PAUTA: 15/03/2016 JULGADO: 15/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PORTO SEGURO - SEGURO SAÚDE S/A
ADVOGADOS : RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA

LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO E OUTRO(S)
LEONARDO AUGUSTO ANDRADE

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PORTO SEGURO - SEGURO SAÚDE S/A
ADVOGADOS : RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA

LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO E OUTRO(S)
LEONARDO AUGUSTO ANDRADE

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Documento: 1497120 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/03/2016 Página  10 de 4


